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 NOÇÕES DE DIREITO 

 NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

 REDAÇÃO  
 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

 

1. Este caderno de provas contém um total de 30 (trinta) questões objetivas, sendo 15 de Língua Portu-

guesa, 10 de Noções de Direito e 5 de Noções de Informática, e uma Redação. Confira-o. 

2. Esta prova terá, no máximo, 4 (quatro) horas de duração, incluído o tempo destinado à transcrição de 

suas respostas no gabarito oficial. 

3. Respondidas as questões, você deverá passar o gabarito para a sua folha de respostas e transcrever 

a redação para a folha própria, usando caneta esferográfica azul ou preta. 

4. Em nenhuma hipótese haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 

5. Este caderno deverá ser devolvido ao fiscal, juntamente, com sua folha de respostas e a sua reda-

ção, devidamente preenchidos e assinados. 

6. O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efe-

tivo início das mesmas. 

7. Você pode transcrever suas respostas na última folha deste caderno e a mesma poderá ser destaca-

da. 

8. O gabarito oficial da prova objetiva será divulgado no endereço eletrônico www.fumarc.org.br, dois 

dias depois da realização da prova. 

9. A comissão organizadora da FUMARC Concursos lhe deseja uma boa prova. 

 
  

http://www.fumarc.org.br/
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  Prezado(a) candidato(a): 
 
Coloque seu número de inscrição e nome no quadro abaixo: 

 
Nº de Inscrição Nome 

 
 
 

 
 
 

 

 
 
ASSINALE A RESPOSTA CORRETA. 

 
 

PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA – Cad. 8 

 

QUESTÃO 01  

 
A divisão silábica (indicada por pontos) e a grafia de todas as palavras estão CORRETAS em 
 
(A) psi.co.lo.gia – bi.ó.psi.a – e.clip.se – pneu.mo.nia 
(B) su.pe.ra.que.cer – pôr (verbo) – su.bi.tens – cãi.bras  
(C) con.tra-che.que – hi.fens – co-au.to.ri.a – in.ter-re.gio.nais 
(D) ex.tra-ter.res.tre – in.ter.se.ção – gra.tu.i.to – só.cio-lin.guis-tas  
 

QUESTÃO 02  

 
A concordância verbal está CORRETA em 
 
(A) Ao saírem do vestiário, alguns jogadores pediram ao repórter que não os entrevistasse. 
(B) A valorização do dólar, aliada ao aumento no preço dos insumos, fizeram com que o preço desse produto 

disparasse. 
(C) Essas crianças parece apresentarem problemas de aprendizagem, o que as colocam em desvantagem em 

relação a seus colegas. 
(D) A divulgação das entrevistas com as lideranças dos grupos de manifestantes levaram os administradores a 

uma mudança de posição. 
 

QUESTÃO 03  

 
I. Durante toda a sua gestão, sempre democrática, o presidente do tribunal buscou observar criteriosamente 

o regimento interno e as normas legais, somente praticando os atos que lhe eram defesos em lei. 

II. Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da Administração Es-
tadual direta, as autarquias e fundações públicas poderão realizar, a seu critério, contratação de pessoal 
por tempo determinado, sob regime de Direito Administrativo, nas condições e nos prazos máximos pre-
vistos na Lei, prescindindo de concurso público. 

III. A redução da taxa Selic veio de encontro às expectativas dos empresários, que, ansiosos pela medida, 
anteveem agora, com muito otimismo, possibilidades de ampliação de seus negócios. 

 
Tendo em conta os trechos acima transcritos, verifica-se contradição em: 
 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III.  
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QUESTÃO 04  

 
A alternativa em que todas as palavras são cognatas e estão CORRETAMENTE grafadas é 
 
(A) ceder, intercessão, cessão. 
(B) estender, extenso, extensão. 
(C) exceder, excesso, excessão. 
(D) ascensorista, ascensional, ascenção. 
 
 

QUESTÃO 05  

 
I. O órgão visa à promoção da defesa do interesse público na assistência médico-hospitalar, regulando as 

operadoras setoriais, inclusive quanto à suas relações com prestadores e consumidores. 
II. É de esclarecer que, em observância à legislação, os interessados poderão, à expensas suas, requisitar 

os autos judiciais, para guarda particular, ou, ainda, requerer cópias ou desentranhamento de documen-
tos, mediante petição. 

III. O presente artigo dedica-se à análise do crime de redução à condição análoga à de escravo à luz da legis-
lação, doutrina e jurisprudência. 

 
Tendo em conta a regência verbal e nominal, o acento grave, nos trechos acima, foi CORRETAMENTE emprega-
do em: 
 
(A) I, II e III. 
(B) I e III, apenas. 
(C) II e III, apenas 
(D) III, apenas. 
 

QUESTÃO 06  

 
Admite-se, para o pronome em destaque, mais de uma posição com relação ao verbo principal, EXCETO em: 
 
(A) A crise financeira internacional, embora tenha perdido um pouco a condição de catástrofe que o noticiário 

vinha dando-lhe, paira sobre as economias nacionais como um perigo constante. 
(B) O servidor da Justiça Eleitoral que pretenda filiar-se a partido político deve exonerar-se do cargo que ocupa, 

sendo necessário, ainda, observar o prazo a que alude o artigo 9º da Lei nº 9.504/97, caso pretenda candida-
tar-se. 

(C) O ministro afirmou que o militar federal, quando delínque, é julgado de modo rápido e que a justiça militar tem 
se mostrado extremamente rígida. 

(D) Como salientado na sentença proferida pela magistrada a quo, o réu afirmou que não iria se casar, pois não 
poderia morar longe do local de trabalho. 

 

QUESTÃO 07  

 
Assinale a alternativa em que NÃO haja erro. 
 
(A) Inobstante às peculiaridades da carreira militar, aos militares – servidores públicos lato sensu – aplicam-se, 

outrossim, mesma sistemática de recolhimento de contribuições previdenciárias pelos inativos e pensionistas 
esculpida pela Emenda Constitucional nº. 41/2003. 

(B) A Carta Magna vedou a concessão de habeas corpus em relação a punições disciplinares militares, nos ter-
mos do art. 142, parágrafo 2

o
, procurando, dessa forma, resguardar os poderes hierárquico e disciplinar nas 

corporações militares. 
(C) Segundo o autor, o discurso do Estado de Direito liberal patrimonial desconsidera a própria existência de ou-

tras tradições de Estado de Direito: por exemplo, a pré-colonial, aquelas moldadas pela revolta contra o Velho 
Império, ou as contribuições não miméticas do Poder Judiciário pretencioso de algumas “sociedades em de-
senvolvimento”. 

(D) Se à Justiça Comum fosse concedida a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida do 
civil, que razão justificaria a preservação da competência da Justiça Militar para o julgamento de outros crimes 
militares graves igualmente praticados contra civis, como, por exemplo, o latrocínio? Tais reflexões permitem 
perceber que a pretendida repartição da competência viola a harmonia do sistema normativo e coloca em 
cheque a sua racionalidade. 
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QUESTÃO 08  

 
I. Faltai, em suma, a vossa palavra, se vos convierdes, mas não aviltais o Rio Grande na ignonímia do sa-

que. Fazei a guerra, se quiserdes, mas guerra honesta, se honesta pode ser uma guerra sem ideais e sem 
princípios. Ficais certo que o Brasil inteiro se levanta, nesta hora, representando nos seus valores, como 
um só homem, para defesa e sustentação da ordem constitucional em todo território da República. 
 
(Faltai, em suma, à vossa palavra, se vos convier, mas não avilteis o Rio Grande na ignomínia do saque. 
Fazei a guerra, se quiserdes, mas guerra honesta, se honesta pode ser uma guerra sem ideais e sem 
princípios. Ficai certo de que o Brasil inteiro se levanta, nesta hora, representado nos seus valores, como 
um só homem, para defesa e sustentação da ordem constitucional em todo o território da República.) 

 
II. Não regateemos ao Brasil o nosso auxílio desinteressado. Nos momentos de crise nacional, a soma de 

todas, as pequenas e grandes, renúncias, suportadas estoicamente pela totalidade do país, dá o valor de 
uma pátria. A nossa salva de um regime de opróbios e de mentiras, graças à abnegação de seus filhos, é 
uma nobre pátria, dadivosa e boa, merecedora de todos sacrifícios. 
 
(Não regateemos ao Brasil o nosso auxílio desinteressado. Nos momentos de crise nacional, a soma de 
todas as pequenas e grandes renúncias, suportadas estoicamente pela totalidade do país, dá o valor de 
uma pátria. A nossa, salva de um regime de opróbrios e de mentiras graças à abnegação de seus filhos, é 
uma nobre pátria, dadivosa e boa, merecedora de todos os sacrifícios.) 

 
III. Não preciso indicar nem ampliar os perigos os quais nos rodeiam. Os povos fracos, herdeiros de base ter-

ritorial vasta e rica, são, naturalmente, presa cobiçada. E não é apenas pela invasão manu- militari, que 
podem perder a sua independência e sofrer ameaças à sua soberania. Também isso acontece quando pe-
la alienação das indústrias-chave se cedem os materiais estratégicos e se confia a mãos alheias os fato-
res capitais da defesa nacional. 
 
(Não preciso indicar nem ampliar os perigos que nos rodeiam. Os povos fracos, herdeiros de base territo-
rial vasta e rica, são, naturalmente, presa cobiçada. E não é apenas pela invasão manu militari que podem 
perder a sua independência e sofrer ameaças à sua soberania. Também isso acontece quando pela alie-
nação das indústrias-chave se cedem os materiais estratégicos e se confiam a mãos alheias os fatores 
capitais da defesa nacional.) 

 
(Textos disponíveis em: <http://bd.camara.gov.br>. Acesso em 28 jul. 2013.) 

 
As intervenções propostas pelos revisores para os trechos acima, registradas nas transcrições entre parênteses, 
são ACEITÁVEIS em: 
 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III. 
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QUESTÃO 09  

 
chamar [Do lat. clamare, por via pop.] Verbo transitivo direto. 1. Dizer em alta voz o nome de (alguém) para que 
venha, ou para verificar se está presente. 2. Fazer ir ou vir: O professor disse que o chamara para dar-lhe para-
béns. 3. Acordar (1): Deixou recado para que o chamassem às 10 horas. 4. Dizer, invocando: Quando se viu em 
perigo, chamou o nome de todos os santos. 5. Convocar por meio do toque de campainha, sino, sineta, de apito, 
ou outro sinal: O sino chama os fiéis para a missa. 6. Convocar (1): O rei chamou a corte. 7. Atrair; seduzir: “ali na 
sala, na modorra da tarde vazia do domingo, seu corpo adquiria calor e me chamava.” (Carlos Heitor Cony, A Ver-
dade de Cada Dia, p. 112). 8. Fazer funcionar o mecanismo de (o elevador), acionando circuito elétrico ligado a 
botão de comando: Chamou o elevador e desceu. 9. Bras. Gír. Comer vorazmente; devorar, comer: Puseram três 
pratos em sua frente e ele chamou tudo. 10. Exigir, reclamar: “O amor que a exalta e a pede e a chama e a implo-
ra” (Manuel Bandeira, Estrela da Vida Inteira, p. 13); Tamanha injustiça chama o castigo dos Céus. Verbo transiti-
vo indireto. 11. Chamar (1): Assustado, o pequenino saiu correndo, chamando pela mãe. 12. Chamar (4); invocar: 
Chamar pelo santo de sua devoção. Verbo transitivo direto e indireto. 13. Convidar, escolher (alguém) para (cargo 
ou emprego). 14. Atrair, angariar; despertar: Não logrou chamar a atenção dos presentes para o que se passava.  
15. Fazer vir; trazer: Procurou, por todos os meios, chamá-lo à realidade.  16. Avocar; tomar: Chamou a si a res-
ponsabilidade do acontecido. Verbo transitivo direto e circunstancial. 17. Fazer ir ou vir: “Uma tourada real chama-
ra a corte a Salvaterra.” (Rebelo da Silva, Contos e Lendas, p. 172.) Verbo transobjetivo. 18. Dar nome; designar; 
qualificar: Chamei-o inteligente; Chamam-lhe sábio; “e voz em grita chamaram-lhe de herege luterano” (Fr. Luís de 
Sousa, Vida de D. Fr. Bertolameu dos Mártires, II, p. 35); “Como Sofia não confessasse nada, Rubião chamou-lhe 
de bonita, e ofereceu-lhe o solitário que tinha no dedo” (Machado de Assis, Quincas Borba, p. 287). Verbo intransi-
tivo. 19. Dar sinal, com a voz ou com o gesto, para que alguém venha. 20. Dar (o telefone ou aparelho similar) 
sinal de chamada, fazendo vibrar a campainha; tocar. 21. Bras. S. Ir à frente da tropa ou dos bois encangados, 
para guiar a marcha. Verbo pronominal. 22. Ter nome; ter por nome: “A primeira namorada de João Ribeiro cha-
mava-se América” (Joaquim Ribeiro, 9 Mil Dias com João Ribeiro, p. 152); “O primeiro romance publicado depois 
da morte do autor [Franz Kafka] foi O Processo. O seu herói chama-se K., simplesmente K.” (Oto Maria Carpeaux, 
A Cinza do Purgatório, p. 152); “Quinquina, a babá de Ceceu. / Joaquina se chamava.” (Antônio Carlos Vilaça, O 
Desafio da Liberdade, p. 25). 23. Recolher-se, acolher-se: Chamou-se à justiça. 24. Dar a si mesmo nome ou epí-
teto; tratar a si mesmo por ele: “chamei-me pródigo, lancei o cruzado à conta das minhas dissipações antigas” 
(Machado de Assis, Memórias Póstumas de Brás Cubas, p. 74). Chamar o raul. Bras. V. vomitar (11). 
 
Assinale a alternativa que, de acordo com o verbete acima, transcrito do dicionário Aurélio, NÃO se encontra entre 
as possibilidades de construção com o verbo “chamar”.  
 
(A) Todos o chamavam de poeta. 
(B) Exatamente por causa disso chamaram-no poeta. 
(C) Os amigos lhe chamariam de poeta a partir de então. 
(D) Embora nunca tenha escrito um verso, chamamos-lhe poeta. 
 
 

QUESTÃO 10  

 
constar 1. Int ou TI: constar (a alguém) que...; constar(-lhe) que... Passar por certo ou evidente; ser comentado ou 
dito com aparências de verdade: Constava(-me) que ele era contrabandista. Consta(-lhe) que haverá demissões. 
2. TI: algo constar (a alguém) (de, por...); constar(-lhe) algo (de, por...). Chegar ao conhecimento; vir a saber: 
Constava-lhes (de ou por informações fidedignas) que seriam chamados a depor. São dados que (nos) constam 
por autos e depoimentos. Constar de, em... Estar escrito, registrado ou mencionado: Vocábulos que não constam 
dos (ou, menos usado, nos) dicionários. “Eu consto desta lista (ou nesta lista)” (Jucá). Fazer parte; incluir-se: 
Esses detalhes constam de (ou em) seu relatório. Constar de... Ser composto, constituído ou formado; compor-se; 
constituir-se; consistir (em): Os lusíadas constam de dez cantos. O apartamento consta de oito peças. Deduzir-se: 
Consta de suas declarações que ele foi imprudente. “A sua inocência consta do autos” (Lameira: Fernandes). 
 
Atentando para o emprego das preposições e tomando como referência o verbete acima, transcrito do Dicionário 
prático de regência verbal, de Celso Pedro Luft, assinale a estrutura INCORRETA. 
 
(A) Curiosamente, essa acepção do verbo “chamar” não consta de meu dicionário. 
(B) A fachada do edifício, muito equilibrada e harmoniosa, consta de duas colunatas e um frontão. 
(C) A coleção completa, segundo o Dr. Rubens Borba de Moraes, consta em três volumes, sendo que o terceiro 

só foi publicado em 1583, em Basiléia, na oficina de Sebastian Henrichpetri. 
(D) Era justamente o nome desse advogado que constava, naquela ocasião, na lista tríplice pelo Quinto Constitu-

cional pela Secional Cearense da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-CE). 
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QUESTÃO 11  

 
Assinale a alternativa em que TODAS as palavras tenham sido corretamente formadas. 
 
(A) vitaliceidade – aleatoriedade – simultaneidade. 
(B) discricionariedade – inomogeneidade – espontaniedade. 
(C) sedentariedade – executoriedade – inidoniedade. 
(D) instantaneidade – peremptoriedade – contemporaneidade. 
 
 
 
 

QUESTÃO 12  

 
Assinale a alternativa em que se verifique FALTA de paralelismo semântico. 
 
(A) Preferimos ir a algum lugar mais próximo, numa escapada de fim de semana, a longas e demoradas viagens 

internacionais. 
(B) Há uma enorme discrepância entre os poucos candidatos até agora inscritos e as vagas a serem preenchidas, 

cujo número passa de mil. 
(C) As recomendações dos peritos apontavam para a necessidade de aumentar os dispositivos de combate a 

incêndio bem como de que se fornecesse treinamento aos funcionários encarregados da segurança. 
(D) Naquelas circunstâncias, não se podiam adotar medidas populistas, e que pusessem em risco a segurança da 

população. 
 
 
 
 

QUESTÃO 13  

 
Assinale a alternativa em que a concordância nominal esteja CORRETA. 
 
(A) Dispõe o art. 17 da Lei n

o
 8.429/1992 que é vedado, nas ações de improbidade administrativa, a transação, 

acordo ou conciliação. 
(B) Mais de duas milhões de pessoas (cerca de 1% da população brasileira) compareceram às ruas para protesta-

rem por razões diversas. 
(C) Estava ferido o policial e dois transeuntes anônimos, mas, independentemente do que se diga, a polícia agora 

está mais equipada do que antes. 
(D) Seria necessário, para dissentir-se do acórdão impugnado quanto ao caráter da verba percebida – indenizató-

rio ou remuneratório – a análise da legislação infraconstitucional que disciplina a espécie. 
 
 
 
 

QUESTÃO 14  

 
Tendo em conta o padrão culto escrito, em seu registro formal, assinale a alternativa em que NÃO haja erro. 
 
(A) O relator manifestou-se no sentido de que a anotação do nome do devedor pelo credor por dívida não paga 

decorre do exercício regular do direito, razão por que não há falar em dano a ser compensado ou ressarcido. 
(B) Assim, conclui o magistrado, no sentido que, em que pese à primeira parte da sentença esteja motivada, a 

dosimetria da pena (segundo momento da sentença criminal) não fora abordada conforme à lei. 
(C) Contudo, em que pesem às claras instruções do art. 212 do CPP, ainda costumam haver magistrados que 

inauguram a inquirição das testemunhas, esquecendo-se que, no modelo acusatório, a sua iniciativa probató-
ria, quando muito, deve ser meramente supletiva. 

(D) A Polícia Militar tem como exercício regular de sua atividade, o policiamento ostensivo fardado e a preserva-
ção da ordem pública, cuja competência decorre da Constituição Federal; daí por que, seus integrantes, res-
peitando-se o grau hierárquico e as atribuições que lhe forem dadas, tem autoridade policial. 
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QUESTÃO 15  

 
Assinale a alternativa em que NÃO haja erro. 
 
(A) É providência necessária a republicação da sentença que, a despeito de ter julgado improcedente a ação, 

inflingiu ao réu condenação ao pagamento de multa diária. 
(B) O magistrado poderia tachar de hediondo um roubo, onde a violência exercida contra a vítima tenha sido exa-

gerada, demonstrativa da perversidade do autor e da crueldade do ato. 
(C) O Presidente do Tribunal pode determinar o sequestro da quantia necessária à satisfação do débito, donde se 

conclui de que nesta hipótese, o ente público perde o benefício de pagamento dos débitos judiciais pelo sis-
tema de precatório. 

(D) Segundo o Código Civil, se aleatório o contrato, por se referir a coisas existentes, mas expostas a risco, as-
sumido pelo adquirente, o alienante terá igualmente direito a todo o preço, posto que a coisa já não existisse, 
em parte, ou de todo, no dia da celebração do contrato. 
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PROVA DE NOÇÕES DE DIREITO – Cad. 8 

 

QUESTÃO 16  

 
Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em caso de impedimento do Presidente e do 
Vice-Presidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da Presi-
dência: 
 
(A) o Presidente do Congresso Nacional, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal. 
(B) o Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal. 
(C) o Presidente do Senado Federal, o da Câmara dos Deputados e o do Supremo Tribunal Federal. 
(D) o Presidente do Supremo Tribunal Federal, o do Superior Tribunal de Justiça, o da Câmara dos Deputados e o 

do Senado Federal. 
 
 
 

QUESTÃO 17  

 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 prevê, quanto aos atos delituosos do Presidente da 
República, que, admitida a acusação por 
 
(A) dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, 

nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade. 
(B) três quintos da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Superior Tribunal de Justi-

ça, nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade. 
(C) dois terços do Congresso Nacional, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas 

infrações penais comuns, ou perante o Câmara dos Deputados, nos crimes de responsabilidade. 
(D) maioria absoluta do Senado Federal, será ele submetido a julgamento perante o Congresso Nacional, nas 

infrações penais comuns, ou perante Câmara dos Deputados, nos crimes de responsabilidade. 
 
 
 

QUESTÃO 18  

 
O Tribunal de Contas da União é órgão de controle externo, a quem compete, dentre outras atribuições, represen-
tar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados, indicando o ato inquinado e definindo respon-
sabilidades, mesmo as de ministro de Estado ou de autoridade de nível hierárquico equivalente.  
Nos termos da Constituição da República do Brasil de 1988, a nomeação de Ministros do TCU é competência 
privativa 
 
(A) da Câmara de Deputados. 
(B) do Congresso Nacional. 
(C) do Presidente da República. 
(D) do Senado Federal. 
 
 
 

QUESTÃO 19  

 
Constituem motivo para rescisão dos contratos administrativos, EXCETO: 
 
(A) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
(B) qualquer alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa. 
(C) a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração. 
(D) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contra-

to. 
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QUESTÃO 20  

 
Theotônio Brancão, brasileiro, casado, funcionário concursado junto ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, não comparece ao serviço, sem causa justificada, há 58 (cinquenta e oito) dias consecutivos no ano em 
curso. Respeitado do devido processo legal, o servidor está sujeito à pena de 
 
(A) advertência. 
(B) demissão. 
(C) destituição de função comissionada. 
(D) suspensão. 
 
 
 

QUESTÃO 21  

 
O processo administrativo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor, para verifi-
cação do descumprimento dos deveres e das obrigações funcionais e para aplicação das penas legalmente pre-
vistas, assegurada ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. Como medida cautelar e a fim de que 
o servidor não venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade instauradora do processo disciplinar 
poderá determinar 
 
(A) o seu afastamento do exercício do cargo por prazo indeterminado, sem prejuízo da remuneração. 
(B) a remoção do servidor de seu cargo pelo prazo de até um ano ou até que seja concluído o processo, sem 

prejuízo da remuneração. 
(C) a transferência de cargo do servidor pelo prazo de até trinta dias, sem prejuízo da remuneração, podendo o 

afastamento ser prorrogado por igual prazo, ou até que seja concluído o processo. 
(D) o seu afastamento do exercício do cargo pelo prazo de até sessenta dias, sem prejuízo da remuneração, po-

dendo o afastamento ser prorrogado por igual prazo, cujo término implicará a cessação dos seus efeitos, ain-
da que não esteja concluído o processo. 

 
 
 

QUESTÃO 22  

 
A Constituição do Estado de Minas Gerais define a competência da Justiça Militar para processar e julgar os mili-
tares do Estado, nos crimes militares definidos em lei, e as ações contra atos administrativos disciplinares milita-
res, ressalvando, entretanto, a competência do 
 
(A) Júri quando a vítima for civil, cabendo ao Tribunal de Justiça Militar decidir sobre a perda do posto e da paten-

te de oficial e da graduação de praça. 
(B) Júri quando a vítima for civil, cabendo ao Juiz Auditor decidir sobre a perda do posto e da patente de oficial e 

da graduação de praça. 
(C) Juízo Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais quando a vítima for civil, cabendo ao Tribunal 

de Justiça Militar decidir sobre a perda do posto e da patente de oficial e da graduação de praça. 
(D) Juízo Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais quando a vítima for civil, cabendo ao Presi-

dente do Tribunal decidir sobre a perda do posto e da patente de oficial e da graduação de praça. 
 
 
 

QUESTÃO 23  

 
Maria Valéria, brasileira, casada, funcionária pública lotada no cartório da 1ª. Vara Cível da Comarca de Araxá, 
ausentou-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do seu superior imediato, para acompanhar 
sua mãe a uma consulta médica.  
Nos termos da Lei Complementar n. 59/2001, que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Mi-
nas Gerais, a servidora 
 
(A) não cometeu ato previsto em lei e sujeito a pena disciplinar. 
(B) violou proibição legal expressa, sujeitando-se à pena de suspensão. 
(C) violou proibição legal expressa, sujeitando-se à pena de advertência. 
(D) violou proibição legal expressa, sujeitando-se à pena de afastamento preventivo. 
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QUESTÃO 24  

 
A Lei Estadual 869/1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Minas Gerais) prevê que o funci-
onário poderá ser licenciado, EXCETO 
 
(A) para tratamento de saúde. 
(B) quando acidentado no exercício de suas atribuições ou atacado de doença profissional. 
(C) para tratar de interesses particulares seus, de seus descendentes, ascendentes, cônjuge ou companheiro. 
(D) por motivo de doença em pessoa de sua família na pessoa do pai, da mãe, dos filhos ou do cônjuge de que 

não esteja legalmente separado. 
 
 
 
 

QUESTÃO 25  

 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) foi aprovada em 1948 na Assembleia Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU). O documento é a base da luta universal contra a opressão e a discriminação, de-
fende a igualdade e a dignidade das pessoas e reconhece que os direitos humanos e as liberdades fundamentais 
devem ser aplicados a cada cidadão do planeta. No que respeita à liberdade de opinião e expressão, dispõe o art. 
XIX da DUDH que: “Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão” e, ainda, que este direito inclui a 
liberdade de, 
 
(A) observado o controle soberano do Estado, ter opiniões e de procurar receber e transmitir informações e ideias 

por quaisquer meios, vedado o anonimato. 
(B) respeitada a soberania de cada fronteira, ter opiniões e de procurar receber e transmitir informações e ideias 

por quaisquer meios. 
(C) sem interferência, ter opiniões e de procurar receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios nos 

limites das fronteiras de cada país. 
(D) sem interferência, ter opiniões e de procurar receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e 

independentemente de fronteiras. 
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PROVA DE NOÇÕES DE INFORMÁTICA – Cad. 8 

 

QUESTÃO 26  

 
Considerando a configuração padrão do Microsoft Word, versão português do Office XP, a opção “Bordas e som-
breamento...” é um item disponível no menu 

 

(A) Ferramentas. 

(B) Formatar. 

(C) Inserir. 

(D) Tabela. 

 
 

QUESTÃO 27  

 
Analise as seguintes afirmativas sobre o gráfico do Microsoft Excel, versão português do Office XP: 
 

 
 

I – O gráfico é do tipo “Linha”. 

II – As cidades podem ser séries em linhas do gráfico. 

III – As temperaturas estão sendo exibidas no eixo das categorias X. 

 

Estão CORRETAS as afirmativas 

 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas.  

(C) II e III, apenas. 

(D) I, II e III. 
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QUESTÃO 28  

 
Analise as seguintes afirmativas sobre os ícones do menu de contexto acionado a partir de uma coluna seleciona-
da em uma tabela com mais de uma linha no Microsoft Word, versão português do Office XP: 
 

I – O ícone  significa “Limpar conteúdo das células”. 

II – O ícone  significa “Distribuir linhas uniformemente”. 

III – O ícone  significa “Inserir colunas”. 

 

Estão CORRETAS as afirmativas: 

 

(A) I e II, apenas.  

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I, II e III. 

 
 
 

QUESTÃO 29  

 
Considere a janela abaixo do Windows Explorer do Microsoft Windows XP, versão português, com o arquivo “ar-
quivo.txt” selecionado. 
 

 
 
São opções disponíveis no menu de contexto padrão acionado pelo botão direito do mouse sobre o arquivo sele-
cionado, EXCETO: 

 

(A) Compactar. 

(B) Criar atalho. 

(C) Excluir. 

(D) Propriedades. 
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QUESTÃO 30  

 
Em relação às teclas de atalho disponíveis no Internet Explorer 7, versão português, correlacione as colunas a 
seguir: 
 

Tecla de Atalho Opção 

I. Ctrl+T (    ) Atualizar 

II. Ctrl+N (    ) Nova Guia 

III. F5 (    ) Nova Janela 

IV. F11 (    ) Tela Inteira 

 
A sequência CORRETA, ded cima para baixo, é 

 
(A) IV, I, II, III. 

(B) III, II, I, IV. 

(C) III, I, IV, II. 

(D) III, I, II, IV. 
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PROVA DE REDAÇÃO – Cad. 8 

 
Considerando o papel do revisor diante de um texto, os gêneros textuais e os domínios discursivos, es-
creva um texto dissertativo-argumentativo, de 100 a 120 palavras, sobre o seguinte tema: “A revisão de 
textos, muito além da revisão gramatical”. 

 
 Dê um título ao seu texto. 

 Faça abaixo o rascunho do seu texto e, depois, transcreva-o para a folha própria, à cane-
ta, com letra legível. 

RASCUNHO DA REVISÃO 
 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 
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